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í. DAs coNDrçÕEs cERAts DA co[TRATAçÃo
1 . r . sERVrÇos DE PAVTMENTAÇÃo ASFALTTCÁ DE vrAS EM RUAS DA zoNA URBANA E
DA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE., conÍorme condiçóes e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ANEXO I. PROJETO
coxcoRRÊxcrA ELETRôNrcA N" CE01í/20 NFRA

PROCESSO ADMTNTSTRATM N" 000í 0.202508í 3'000í 40

assegurando â funcionalidade uóana e rurâl e a compatibilidade com os
administrativos esratégicos.

pavtÍúENTAÇÃo DE vtAs URBANAS Ítlo uNtcipto DÉ c-R^TEúsrcE, coÍrtÍRATo DE REpassE No
'1067.44&t9

trEÍú oEscruçÃo qTD uÍrtD v. UNIT v. ÍorAL
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. NO UUNTCiPTO DE CR^T€úS,CE.. coNÍRAro or nepJüiã*"ü 10 s.Ív'ço R3 e17.6s2,s6 Rlsí7.6s2.s6

1067.,t43-49

E§pcrf'câçào: PAVTMEMIAçÁO OE V|AS URBÂll S NO t UNtCiPrO DE CRATEÚSrcE. CO}{TRATO DÊ RÉPASSE rf t067.4,l3-,r9

Vâloa d do lo{a Rl e 17.0§alG (rcúrcürba a dazaast lt , aaLcaobs c drtqllcrta a doL llC§ a íoú*tta a 3êls câtLvqrl

ValoÍ total Rg 2.026.2,t9,96 (doas milhõ€s e vinte e oito mil, duzeÍ*os e quarêntâ e nove Íêâis e novênta ê
sêis centavos)

'1.2. O prazo de vigência da contrataÉo é de 210 dias, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133,
de 2021.
1.3. O contrato ofeÍece maíor detalhamento das Íegras que seráo aplicades em relaÉo à
vigência da contrâ{açáo.

2. DA FUNDAITTENTAÇÃO E DA DESCRIçÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 . A Prefeilura Municipal de Crateús identifica a necessidade de aprimoramento da
infraestrutura viária tanto na zona urbana quanto na zona rural do município, em razáo da
crescente demanda por serviços de pavimentaçáo asfáttica. A atual condiçáo das úas ainda
carece de melhoriâs, o que impac{a a mobilidade e limía a oíerta de deslocâmento seguro,
confortável e eficiente para a populaÉo. A pavimentaÉo adequada contribui para reduzir custos
de manutenÉo veicular. minimizar desgastes no tráfego local e ampliar a segurançâ dos
usuários. Assim, a contrataçáo de serviços de pavimentaçáo asfáltice de vias em rues de zone
urbana e da zona rural apresenta-se corÍlo medida opoÍtuna e alinhada ao interesse coletivo, nos
termos do art. 5o da Lêi no 14.13312021.
A náo execuçâo desta demanda pode implicaÍ em restriçóes ao fluxo adequado de pessoas e
bens. além de dificultar o alcance de metas previstas nos planos de desenvolvimento local. A
ausência dê infraestrutura viária adequada compromete a qualidade de vida dos moradoíes, a
eÍiciência na entrega de serviços públicos e o foÍtalecimento socioeconômico do município.
Dessa forma, a contrataÉo proposta se caracteÍiza como medida de interesse público,
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Com a execuçáo do objêto, espera-se pÍomover melhonas sg na infraestrutura do
munlcípio, em conformidade com diÍetrizes de desenvolvimento sustentável. Os resultados
incluem a modemizaÉo das vias públicas, a ampliaÉo da mobilidade urbana e rural e a
continuidade eficaz dos serviços municipais, refletindo-se no fortalecimento da gestáo pública.
Tais açóes convergem para os objelivos da Prefeitura de fomentar infraestrutura de qualidade,
que favoÍeça o desenvolvimento social e econômico de Crateús.
Portento, a contrataçáo de serviços de pavimentação asfáÍtica de vias em ruas da zona urbena
e da zona rural do Município de Crateús - CE é considerada medida necessária e vantajosa para
atendeÍ às demandas da população, consolidando o compÍomisso da administraçáo pública com
os princípios da eÍiciência, economicidade e interesse público, conforme arts. 50, 6o, 1'1 e 18, §
2o da Leí no 14.13312021-

1. Escopo dos sewiços
o Execuçáo completa dos sêrviços, abrangendo dêsde a preparação e limpeza do

solo até a aplicação do revestimento asfáltico, acabamentos finais e implantaçáo
da sinalizaçáo viária necesúria.

o lnclusáo de todas as etapas inteÍmediárias indispensáveis, como regularização
da base, nivelâmento e compaciaÉo.

2. ilatêÍiais e insumos
c Utilização de materiais de qualidade comprovada, em corÚormidade com as

normas técnicas vigentes.
o Garantia de fomecimento continuo de insumos durânte â execttção contratual

3. Mão de obra e capacidade técnica
o DisponibilizaÉo de equipe de proÍissionais especializados e devidamente

qualificados.
o Observância das normâs de segurança do trabelho aplicáveis à execuçáo dos
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3. DA OESCRTÇÃO OA SOLUÇÃO COÍutO UXI rODO COiISIDERADO O CTCLO DE V|DA DO
oBJETO E DA ESPECTF]CAÇAO DOS SERV|çOS
3.1. A soluÉo pÍoposta para atender à necessidade identificada consiste na contrataÉo de
seÍviços de pavimentaçáo asfáttica de vias em ruas da zona urbana e da zona rural do Município
de Crateús - CE, contemplando a execuçáo completa das áapâs necessárias à melhoria da
infraestrutura viária municipal.
De forma geral, a execuÉo dos serviços compreenderá desde a preparaÉo e limpeza do
solo até a aplicaÉo do asfalto, acebamentos finais e implantaÉo da sinalizaçáo viária,
garantindo que as obras atendam aos padrôes técnicos e de segurança eÍgidos.
Estâo incluídos no obieto: o Íomecimenlo de mateÍiais de qualidade; a contrataçáo de máo de
obra especializadai o suporte técnico necessário para assegurar a durabilidade e a
funcionalidade da pavimentaçáo.
O levantamento de mêrcado realizado demonsíra a viabilidade técnica e econômica da
contrataçáo, conÍirmando que a metodologia adotada e a mais adequada às condiÉes do
município. Dessa forma, a soluÉo atende plenamente às necessidades levantadas na fase
preliminar do Estudo Tecnico PreliminaÍ, estando em consonância com os princÍpios
de eficiência, economicidade, interesse público e sustentabilidadê, previstos na Lei no

14.1331202'.1.
PoÍtanto, a contratação de seNiços de pavimentação asfáttica representa a alternativa
tecnicamente mais apropriada para promover a mobalidade, a segurança e o desenvolvimento
socioeconômico de Crateús, resuhando em beneficios diretos para a populaÉo urbana e rural.

4. DOS REQUTSITOS DA COi{TRATAÇÃO
4.1. A contrataçáo dos seNiços de pavimentaÉo asíáltica de vias em ruas da zona urbana e
da zona rural do Município de Crateús - CE deveÍá observar os seguintes requisitos gerais:

serviços.
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4. Normas e padrõês técnicos

5. Sinalização e segurança viária
o lmplantaçáo da sinalizaçáo horizontal e vertical necessária, assegurando a

adequada orientaÉo e segurançâ dos usuários das vias.
o Adoçáo de medidas de proteçâo pâra pedestres, veículos e trabelhedores

durante a execução da obra.

6. Sustentabilidade e inteÍesse público
o Observância de práücas que Íeduzam impados ambientais durante a execuçáo.
o Priorizaçáo da economicidade e da eficiência, em @nsonância com os princípios

previstos na Lei no 14.13312021.

4.2. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.2.1 . Será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual ate 30% (tÍinta por cento) do valor do
contrato;
4.2.2. É vedada a subcontrataÉo das parcelas principais da obrigaçáo dos serviços (parcelas de
relevância constentes no item 8.23 e 8.24 deste projeto básico):
4.2.3. Ém quaíquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integÍal do
contratado pela peÍfeita execuçáo contratual, cabendo-lhe rcalizaÍ a supervisáo e coordenaçáo das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contÍatante pelo rigoroso cumprimento
das obrigaçôes contráuais conespondêntês ao objeto da subconlÍataÉo.
4-2.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, e quem incumbe avaliar se
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificaçáo técnica necessários para a execuçáo do
objeto.
4.2.4.1. A contratante Íeserva-se o direito de vetar a ulilazaÉo de subcrntratações por razóes
técnicas ou administrativâs, visando unicamênte o perfeito cumprimento do contÍâto.
4.2.5. E vedada a subcontrataÉo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vinculo de nalureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigênte do órgáo ou entidade contráante ou com agente público que desempenhe funçáo na
contrataçáo ou atue na fiscalização ou na geíão do contrato, ou sê deles forem ónjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, alé o terceiro grau.
4.2.6. E vedada a subcontrataçáo com outras licitantes participantes desle processo licitáório, bem
como a subcontrataÉo total do objeto.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de vigência contratual será dê de 210 dias, contado da emissáo da assinatura do
contrato; já o prazo de execuçáo dos seMços seÉ de 60 (sessenta) dias para o LOTE 01 ; e 180
cento e oitenta) dias parâ o LOTE 02, em conformidade com o cronograma fisico-financeiro
5.2. Caso náo seja possÍvel a execuçáo dos serviços no prazo avençado, o contratado deverá
comunicar as razões respeciivas com pelo mênos 15 (quinze) dias de antêcêdência para que o
pleito de pronogaçáo de prazo se,e analisado pela conlratante, ressalvadas situa@s de caso
fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas ê as noÍmas da Lei no 14133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências
de sua inêxecuÉo total ou parcial (caput do art. 115daLei no í4.133, de 2021).
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o Atendimento integral às normas técnicas da Associaçáo Brasileira de Normas
Tecnicas (ABNT) e às especificaçóes de órgáos competentes.

o Execução dos serviços em coníormidade com as boas práticas de engenharia e
infraestrutura viáÍia.
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6.2. Em caso de impêdimento, ordem de paralisaçáo ou su ralo, o cronograma
de êxecuÉo será prorrogado automaticamenle pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (§s'do aÍt. t 15 da Lei no '14.133, de 2021).
6.3. As comunicaçóes entre o órgáo ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escÍito
semprê que o âto exigiÍ tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletÍônica para esse fim.
6.4. O órgáo ou entidadê poderá convocar representante do Contratado para adoçào de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade
convocaÉ o represêntante do contratado para reunião inicial para apresêntaçáo do plano de
fiscâlizâçáo, que conterá informa@s acerca das obrigaçóes conlratuais, dos mecanismos de
fiscalizaçáo, das estratégias para execuçáo do objeto, do plano complementar de execuÉo do
contratado, quando houver, do método de aferiçáo dos Íesultados e das sançóes aplicáveis,
dentre outros.
6.6. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conlrato,
ou pelos respeclivos substitutos (capú do art. 117 da Lei no'14.133, de 2021).
6.7. O fiscal técnico do contráo acompanhará a execuÉo do contra{o, para que sejam cumpridas
todas as condiçóes eíabelêcidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administraçáo.

6.7.1 . O fiscal técnico do contrato ânotará no histórico de gêrenciamento do contrato todas
as oconências relacionadas à execuÉo do contrato, com a descrição do que íor necêsúrio para
a regularização das Íattas ou dos defeitos obseNados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato
emitirá notificaçôes para a corrê@ da execuÉo do contrato, deteíminando prazo para a
correÉo;

6.7.3. O fiscal técníco do contrato inÍormaÉ ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situaçâo que demandar decisáo ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de oconências que poss€im inviabilizar a execuÉo do contrato nas datas
âprazadas, o fiscal técnico do conlrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do @ntrato
(inciso V do art. 22 do Decreto no 11.246, de 20221.

6.7.5. O fiscal técnico do contÍalo comunicar ao geíor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à
pronogaçáo contratual.
6.8. O Íiscal administrativo do conlreto veÍificaÉ a manutençáo das condiçôes de habilitâÉo de
contÍatada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóíios pertinentes,
caso necessário.

6.8.1. Caso ocoÍram descumprimento das obÍigaçôes crntratuais, o Íiscal administrativo
do contrato atuaÉ lempeíivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conÍalo
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato @ordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e
físcalizaçáo do contrato contendo todos os regiíros formais da execuÉo no histórico de
gerenciamento do @ntrato, â êxêmplo dâ ordem de serviço, do registro de ocoÍrências, das
alteÍaçóes e das proíogaçóes contratuais, elaboÍando relatório com vistas à verificaÉo da
necessidade de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da
administraÉo.

6.9.í. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condiçôes de habilitaÉo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagâmento, e anolará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamenlo da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhaÉ os registros Íealizados pelos fiscais do conlrato,
de todas as oconências relacionadâs à execuçáo do crntrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoÍidade supeÍior àquelas que ultrapassarem â sua competência.

6.9.3. O gestor do contráo emitirá documento comprobatório da avaliãÉo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes ayumidas pelo

(*
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contratado, com mençáo ao sêu desempenho na execuçâo o nos indicâdores
objetivamente deÍinidos e afeÍidos, e a eventuais penalidades
cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigaçôes.

6.9.4. O gestor do @ntralo tomará providências para a formalização de processo
administráivo de responsabilizaçâo para Íins de aplicaçao de sançóes, a ser conduzido pela
comissáo de que trata o art. 158 da Lei no í4.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setoÍ crm
competência para tal, conforme o cirso-
6.í0. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com viías à tempestiva renovaçáo ou
pÍonogaçáo contratual.
6.11 . O gestor do contrato deverá êlaboreÉ relalório Íinel com informâçóes sobre a crnsecuçáo
dos objetivos que tenham justificado e contrataçáo e eventuais condutas a seÍem adotadas para
o apÍimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRrrÉRpS DE MEO|ÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serâo recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entÍega,
juntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobÍança equivalente, pelo(a) responúvel pelo
acompanhamento e fiscalizaçáo do conlrato, para efeito de posterior veriíicaÉo de sua
conformidade com as especificaçóes constantes neíe PROJETO BÁSICO e na pÍoposta.
7.2. Os serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçóes constantes neste PROJETO BASICO e na proposta, devendo sêr substituídos no
prazo de 03 (tÍês) dias, a contar da notiÍicaçáo do contratado, às suas custas, sem p§uízo da
aplicaÉo das penalidades.
7.3. O recebimento delÍnitivo oconerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÉo, após a veÍiÍicaÉo da
qualidade e quantidadê do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.
7.4. O pÍazo para recebimento definilivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiÉo do
alendimento das exigências contratuais.
7,5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deveÉ ser obseNado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execuÉo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a soluÉo, pelo contrãtado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou de
saneamento da nota Íiscal ou anstrumento de cobrança equivalente, verificâdas pela
AdministÍaÉo durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, náo será compúado para os
Íins do recêbimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou deÍinitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsâbilidâde ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenle, @ríeÍá o ptazo de dez dias
úteis para fins de liquidaÉo, na forma desta seçáo, pronogáveis por igual periodo.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogaÉo, no caso de conlrataçóes decorrenles de dêspesas cujos valores
náo ultrapassem o limile de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.
7.9. Para Íins de liquidaÉo, quando cabível, o setor competente deverá verificaÍ se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elêmentos necessários e
essenciais do documento, tais c,omo:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o peÍíodo respecÍivo de execuÉo do contralo;
e) o valor a pagar; e
0 eventuel destaque do valor de rêtençóes tributárias cabiveis

devendo constar do

)
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7.1 0. Havendo erro na aprêsentaçâo da nota fiscal ou instru nça equivalente, ou
circuníâncie que impeça a liguidaÉo da despesa, esta ficará sobreíada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, Íeiniciando-sê o pÊzo após a comprovaÉo da
regularizaçáo da situaÉo, sem ônus ao contratante;
7.'1 1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçáo da regularidade fiscal, coníatada por meio de consulta junto ao
cadastro de Íomecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao refeÍido Sistema, mediante
consuJta aos sítios ele,trônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no

14.133, de 2021.
7.12. A Administraçáo deveÍá realizar consulta ao o cadaíÍo de íomecedores ou no registro
cadaíral unificado disponível no PoÍtal Nâcional de Contráaçóes Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a paÍticipaçáo em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibiÉo de contratar com o PodeÍ Público, bem como oconências
impeditivas indiÍe{as.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de Íomecedores ou no registro cadastral unificado
disponível no PoÍtal Nacional de Contrataçóes Públicâs (PNCP), a situaÉo de inegularidade do
contratado, seÍá providenciada sua notiÍica@, por escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podêrá ser
pronogado uma vez, por igual período, a critéÍio do contratante.
7.14. Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgáos responúveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à
inâdimplêncie do contratado, bem como quanto à exlstência de pagamento a ser eíetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
creditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotaÍ as medidas necessánas à
rescisáo contratual nos âutos do procêsso adminiírativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos seráo realizados noÍmâlmente, até
que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado náo Íegularize sua situaçáo junto ao
o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral uniÍicado disponível no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP).
7.17. Em alendimento ao inciso Vl do aÍt. 92 dâ Lei Fedêrel no 14.133 dê ío de abril de 2021. o
pagâmento será efetuado no pEzo de até 10 (dez) dias úteis conlados da finalizaçáo da
liquidaçáo da despesa.
7. 18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado seÍáo atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo,
mediante aplicaÉo do Índice Nacional de Preços ao ConsumidoÍ Amplo (IPCA) de coÍreçáo
monetáÍia.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banm, agência
e conta conente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do p4amento o dia êm que constar como emitida a ordem bancária
para pagamênto.
7.21 . Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevasta na legislaÉo aplicável.

7.21.1 . lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
seráo retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislaçáo vigente.
7.22. O contráado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo soÍrerá a retençáo tÍibutária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentaÉo de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz jus o tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
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7.23.4 antecipação de pagâmento somente será permíida se propiciar sensivel economia de
recursos ou se representar condiçáo indispensável para a obtenÉo do bêm ou para a prestaçáo
do serviço, confoÍme determina o § to do art. 145 da lei Federal no 14.13312'1.

8. DA FoRilA e cRrÉnps DE sELEÇÃo Do FoRNEcEDoR
8.'1. O fomecedor será selecionado poÍ meio da realizaçáo de procedimento de licitaÉo, na
modalidade concorrência, sob a foÍma eletrônica, com ado@o do critério de julgamento pelo
Menor Preço por lote.
8.2. Para fins de habilitaÉo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Empresário individual: inscÍiÉo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.4. Sociedade empresáría, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscÍiçáo do ato constitutivo, estatuto
ou clntrato social no Registro Público de Empresâs Mercantis, a cargo da Junla Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatóÍio de seus administradores;
8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da Uniáo e arquivada nâ Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento, e qual será consideÍada como sua
sede, conforme lnstruÉo Normativa DREyME no 77 , de 18 de março de 2O2O.
8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constilulivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatóío de seus administrâdores;
8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriÉo do alo constitutivo
da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçáo no RegistÍo onde tem sede a matriz
8.8. Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alteraçôes
ou da consolidaÉo Íespectiva.

8.9. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para Íins de identificaçáo em todo o terÍitório nacional e CPF do representante legal.

Habiliteção Fiscel, Social e Trabâlhistâ

8.10. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.1 1 . Prova de regularidade fiscal perantê a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de
certidáo expedida conjuntamênte pêla Secretâria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN), referênte a todos os crédÍtos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relalivos à
Seguridade Social, nos termos da PoÍtaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubÍo de 2014, do
SecÍetário da Recêita Fêderal do Brasil e da Procuradora-GeÍal da Fazenda Nacional.

8.12. Prcva de regulaÍidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-
A da Consolidaçfu das Leis do Trabalho, aprovda pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943:

8.14. Prova de inscrição no cadaslro de contÍibuintes Municipal Íelativo ao domicílio ou sede do?fornecedor;

Rua Gateria Gentil Cardoso, 20 - CentÍo. ó3.7oo-ofil



8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e M domicílio ou sede do
fomecedor, Íeláiva à atividadê em cujo exercício contrala ou @ncoÍTe:

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.16. Certidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso ll do
art.69 da Lei no 14.133, de 2O21);

8.17. indices de Liguidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores
a í (um), comprovados mediante a apresentaçáo pelo licitante de bâlanço párimonial,
demonstraçáo de resullado de exercício e demais demonstraçóes contábeis dos 2 (dois, últimos
exeÍcicios sociais e obtidos pela aplicaçáo das seguintes fórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo náo CiÍculante);

lll- Liquidez Conente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

8.18. Caso o licitante apresente resuJtado inferior ou igual a t (um) em qualqueÍ dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido pare Íins de
habilitaçáo capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contrataçáo.

8.19. As empresas cÍiadas no exercício financeiro da licitaçáo deveráo atender a todas as
exigências da habililâçáo e poderáo substituir os demonírativos contábeis pelo balanço de
abeÍtura (§'l'do art.65 da Lei no 14.133, de 2021).

8.20. O balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraçóes
contábeis limitar-seáo ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter §do constituída há
menos de 2 (dois) anos (§6'do art. 69 da Lei no 14.133, de 2021).

8.21. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediânte
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica

8.22. Prcva de regislro ou inscriÇáo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA
ou Conselho de ArquitetuÍa e Urbanismo - CAU, dâ sede da empresa licitante.

8.23. QualiíicaÉo Técnica-Operacional: Alestado de capacidade técnica por execuçáo de
seNiÇos compativeis em características com o objeto da licitaçáo, emitido por pessoa juridica de
diÍeito público ou privado, devidamente regishado e certificado na entidade profissional
competente, comprovando que tenha êxecutado seÍviço (s) semelhante (s) em caracteristices e
quantidade - í)% - com o objeto ora licitado, sendo as parcelas de maior relevância as seguinte:

401,1463 - CONCRETO ASFALTICO - FAIXA C. AREIA E BRITA COMERCIAIS.

8.23.1. A licitante deverá apÍesentar âte§ado(s) de capacidade operacional comprovando
quantitativo igual ou superior a 50% do totel previsto no projeto básico de engenharia para cada
lotê em que prctenda paÉicípaÍ.

8.24. QualiíicaÉo TÉCi{ICA-PROFISSIOI{AL: Atestado de capacidade técnicâ fomecido por
pêssoe jurídica de direito público ou pÍivado, devidamente registrado e cêrtificâdo na enlidade
proÍissional competente, que comprove que a licitante possui em seu QUADRO PER ENTE,
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profissbnal que tenha executado seÍviço(s) semelhante(s) em câracteÍíSicas, com o objeto ora
licitedo, sendo e paÍcela de maior rêlevância a seguinte:

401í463 - CONCRETO ASFALTICO - FAIXA C. AREIA E BRITA COMERCIAIS

8.24.1-Entendêse, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro peÍmanente:
a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo eínpregatício através de copia da "Ficha ou
Livro de Registro de EmpÍegado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das
provas de recolhimento das obrEaçoes sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior
à data de publicaçáo de§e edital, acompanhadas das respeclivas relações de empregados.
b) O SOCIO, comprovando-se a paÍticipaçáo socie,táÍia atraves de ópia do ContÍato social e
aditivos, se houver, dêvidamente rêgistredo(s) na Junta Comercial.
c) Se CONTRATADO, apresentar conlrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura
deste certame, comprovando, ainda, o regííro do responsáveltécnico da licitante junto ao CREA,
acompanhado de declaraÉo ou documento equivalente expedido, também pelo CREA, que
indique â relaçáo das emprêsas em que o profssionâl contratado figure como responsável
técnico.

8.25. Os atestados de capacidade técnica poderáo ser âpresentados em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.
8.26. O licitante disponibilizará todas as infoÍmaç5es necessárias à comprovaçáo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela AdministÍaÉo, ópia do contrato que deu
suporte à contratação, notas fiscais, dentre outros documentos.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA COilTR.ATAçÃO
9.1. O cuslo estimado tolal da contrataçáo é de R$ 2.028.249,96 (dois mílhóes e vinte e oito mil,
duzentos e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos).

í0. DA ADEQUAçÃO ORçA]íENTÁRN
10.'l - As despesas deconentes da presente contráaçáo coneráo à conta de recursos especiÍicos
consignados no Orçamento, na(s) dotaÉo(çôes) í010.15.451.0332.1.010
CONSTRUCAOPAVIMENTACAORECUPERACAO DE VIAS RURAIS, no(s) elemento(s) de
despesa(s): 114905100 - Obras e lnstalações, '1010-26.782.0332.1.051
CONSTRUCAOPAVIMENTACAORECUPERACAO DE VIAS URBANAS, no(s) elemento(s) de
despesa(s): 44905100 - ObÍas e lnstalaçóes; na Fonte de recursos: 1.700.0000.000.

10.2. A dotação relaliva aos exercícios financeiÍos subsequentes será indicada após aprovaÉo
da Lêi Orçamentária respec{iva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

CRATEUS/CE, 03 de setembro de 2025.

éY;é k *" l4t'--;^*'
Elhb Gomes Moreira

Ordenador de Despesas
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